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INFORMATIVO 58 / 2008 
LEI COMPLEMENTAR 128/08 -  

SIMPLES NACIONAL -  
FACILIDADES PARA ALTERAÇÃO E BAIXA EM EMPRESAS 

 
 Em 22.12.2008 foi publicada a Lei Complementar 128. Ela alterou muitas regras 
tributárias. Em especial, a Lei Complementar 123/06, que trata do Simples Nacional 
(Super Simples). As alterações neste regime simplificado são tratadas nos informativos 58, 
59, 60, 61, 62, 63 e 64 deste escritório. O texto completo da Lei 123 consolidado com 
todas as alterações da Lei 128 será novamente publicado no Diário Oficial no mês janeiro 
de 2009. 
 Tendo em vista a recentíssima publicação da nova lei em período de recesso 
judicial, as novas regras ainda exigem análise mais aprofundada. Inclusive em face das 
novas normas regulamentadoras que estão sendo expedidas. Aconselha-se que cada 
empresa consulte seus profissionais jurídicos, administrativos e contábeis para saber se foi 
afetada. Em regra, as alterações beneficiam o pagador de impostos.    
 Dentre as mudanças, destacam-se as facilidade para alteração e baixa em empresas, 
art. 9 da Lei 123 modificada por Lei 128. Legislação está abaixo. 
 Para qualquer dúvida, a Silva e Castro Advogados tem departamento tributário 
especializado para consultas e outros serviços. 
 
 Brasília, 23 de dezembro de 2008 
 
 
 Henrique de Mello Franco  Valério A Monteiro de Castro 
 Responsável pelo Núcleo Tributário Sócio-diretor Silva e Castro Advs 
 OAB-DF 23.016    OAB-DF 13.398 
 
Art. 9 da Lei 123/06 alterada pela Lei 128/08: 
 
 Art. 9o  O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), 
referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro 
empresarial e na abertura da empresa, dos 3 (três) âmbitos de governo, ocorrerá 
independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após 
o ato de extinção.  

§ 1o  O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, 
de sociedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como 
microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações 
são dispensados das seguintes exigências:  

I – certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por 
declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido 



 

de exercer atividade mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação 
criminal;  

II – prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou 
contribuição de qualquer natureza.  

§ 2o  Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 
2º do art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. 

§ 3o  No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas 
referido no caput deste artigo, o titular, o sócio ou o administrador da microempresa e da 
empresa de pequeno porte que se encontre sem movimento há mais de 3 (três) anos poderá 
solicitar a baixa nos registros dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais 
independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo 
atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos, observado o disposto nos §§ 
4o e 5o deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

§ 4o  A baixa referida no § 3o deste artigo não impede que, posteriormente, sejam 
lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da 
simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo 
administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas 
microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou 
administradores. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

§ 5o  A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 3o deste artigo importa 
responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de 
ocorrência dos respectivos fatos geradores. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 
2008) 

§ 6o  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 
2008) 

§ 7o  Ultrapassado o prazo previsto no § 6o deste artigo sem manifestação do órgão 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de 
pequeno porte. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

§ 8o  Excetuado o disposto nos §§ 3o a 5o deste artigo, na baixa de microempresa ou 
de empresa de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de responsabilidade previstas para as 
demais pessoas jurídicas. (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

§ 9o  Para os efeitos do § 3o deste artigo, considera-se sem movimento a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e 
atividade operacional durante todo o ano-calendário. (Incluído pela Lei Complementar nº 
128, de 2008) 
 


